
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.856 - SP 
(2017/0042950-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BRASKEM PETROQUIMICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF E OUTRO(S) - BA000475B

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO 

GRISI NETO  - SP000001 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AO FUNDAMENTO DA 
DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ E DOS 
ARTS. 932, III, E 1.021, § 1º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – Razões de agravo interno nas quais não impugnados especificamente os 
fundamentos da decisão agravada, o que, à luz do princípio da dialeticidade, 
constitui ônus da Agravante. Incidência da Súmula n. 182 do STJ e aplicação 
do art. 932, III c/c art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil.
III – A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial (somente por ocasião do manejo de agravo interno), além 
de caracterizar inovação recursal, não tem o condão de afastar a aplicação 
do referido verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa. Precedentes das Turmas componentes da 1ª Seção.
IV – Agravo Interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, não 

conhecer do agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina 

votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia 

Filho. 
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 Brasília (DF), 08 de junho de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.856 - SP 
(2017/0042950-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BRASKEM PETROQUIMICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF E OUTRO(S) - BA000475B

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO 

GRISI NETO  - SP000001 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por BRASKEM 

PETROQUÍMICA LTDA contra decisão monocrática mediante a qual a 

Excelentíssima Ministra Presidente desta Corte não conheceu do Agravo em 

Recurso Especial, nos termos dos arts. 21-E, V, e 253, parágrafo único, I, 

ambos do RISTJ, em razão da ausência de impugnação específica de todos 

os fundamentos da decisão que inadmitiu, na origem, o recurso especial (fls. 

592/593e).

Sustenta a Agravante, em síntese (fl. 601e):

(...) esta agravante também apresentou expressamente em 
seu recurso especial os pontos que restaram omissos na 
decisão, e, acabaram por ofender o art. 535, II CPC/73 (atual 
1.022 CPC/15), o que impediria, inclusive, a inadmissão do 
especial na origem.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do Colegiado (fls. 598/608e).

Impugnação às fls. 611/612e.

Às fls. 624/661 e 662e a Agravante colaciona precedente 
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oriundo da 1ª Turma desta Corte, qual seja o Recurso Especial n. 

1.328.326/BA, no qual foi reconhecida a natureza indenizatória da parcela 

conhecida como Hora Repouso Alimentação – HRA.  

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.856 - SP 
(2017/0042950-9)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : BRASKEM PETROQUIMICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF E OUTRO(S) - BA000475B

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO 

GRISI NETO  - SP000001 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno e para o Agravo em Recurso Especial.

Inicialmente, cumpre destacar que o argumento no sentido de 

que houve a extrapolação dos limites do juízo de admissibilidade 

apresenta-se como indevida inovação recursal, porquanto não contemplado 

nas razões do Agravo em Recurso Especial, caracterizando-se como 

impugnação tardia da decisão de inadmissão, na origem, do Recurso 

Especial, sendo vedada sua análise sob pena de restar ofendido o fenômeno 

da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS 
ADOTADOS PELA DECISÃO AGRAVADA.
1.  Inviável  a  apreciação  do  agravo  interno que deixa de 
atacar especificamente  os  fundamentos  da decisão 
agravada, incidindo, na espécie, o art. 932, III, do CPC/2015.
2.  A impugnação tardia dos fundamentos da decisão que não 
admitiu o recurso   especial   (somente   por  ocasião  do  
manejo  de  agravo regimental),  além  de  caracterizar  
inovação  recursal,  não tem o condão de afastar a aplicação 
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do art. 932, II, do CPC/2015, tendo em vista a ocorrência de 
preclusão consumativa. Precedentes.
3. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 961.623/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 03/02/2017 - 
destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO. 
FUNDAMENTO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ.
1. In casu, a parte agravante deixa de observar a 
determinação do art.  1.021, § 1º, do CPC/2015, pois não 
impugna os fundamentos da decisão agravada, que não 
conheceu do Agravo em Recurso Especial por falta de 
impugnação da decisão de admissibilidade.
2. A iterativa jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou que não se conhece de Agravo contra decisão 
monocrática que não ataca especificamente os fundamentos 
da decisão recorrida, de   forma   a   demonstrar   que o 
entendimento esposado merece modificação.  Assim, não 
bastam alegações genéricas em sentido contrário às 
afirmações da decisão agravada.
3. A ausência de impugnação específica faz incidir na espécie 
a Súmula 182/STJ, que está em consonância com a redação 
atual do CPC em seu art. 1.021, § 1º: "É inviável o agravo do 
art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada." 
4. Ademais, a impugnação tardia dos fundamentos da decisão 
que não admitiu o Recurso Especial, por ocasião do manejo do 
Agravo Interno, além de caracterizar imprópria inovação 
recursal, não tem o condão de afastar a aplicação do referido 
verbete 182/STJ, tendo em vista a ocorrência de preclusão 
consumativa.
5. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no AREsp 880.631/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 
13/09/2016 - destaquei).

Registro que o Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região sob os seguintes fundamentos: i) ausência de 

violação ao art. 535 do Código de Processo Civil de 1973; e, ii) incidência da 

Súmula n. 83 do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual "Não se 

conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do 

Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida" (fls. 550/554e).

Entretanto, a Excelentíssima Ministra Presidente desta Corte 
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não conheceu do Agravo em Recurso Especial porquanto suas razões 

atacam apenas o óbice referente à incidência da Súmula n. 83/STJ, não 

impugnando, de forma específica, o outro fundamento adotado na decisão 

agravada (fls. 556/569e).

Verifico também não ter havido impugnação específica do 

fundamento da decisão monocrática proferida pela Excelentíssima Ministra 

Presidente desta Corte, tendo em vista que as razões do presente Agravo 

Interno afirmam que teria impugnado o ponto central da decisão de 

inadmissão, bem como que no Recurso Especial foi demonstrada a violação 

ao art. 535 do CPC/73, mas não demonstram o modo como, no Agravo em 

Recurso Especial, teria impugnado, de forma específica, a inadmissão pela 

ausência de violação ao art. 535 do CPC/73 (fls. 598/608e).

Assim, incide a Súmula n. 182 desta Corte, segundo a qual "é 

inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão agravada".

Com efeito, à luz do princípio da dialeticidade, constitui ônus do 

Recorrente expor, de forma clara e precisa, a motivação ou as razões de 

fato e de direito de seu inconformismo, impugnando os fundamentos da 

decisão recorrida, de forma a amparar a pretensão recursal deduzida, 

requisito essencial à delimitação da matéria impugnada e consequente 

predeterminação da extensão e profundidade do efeito devolutivo do recurso 

interposto, bem como à possibilidade do exercício efetivo do contraditório.

Nessa linha, o entendimento jurisprudencial consagrado na 

Súmula n. 182/STJ, segundo o qual compete à Agravante, sob pena de não 

conhecimento do agravo, impugnar especificamente os fundamentos da 

decisão hostilizada, consoante julgados cujas ementas transcrevo:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL.  
PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO.  FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. COBRANÇA INDEVIDA. 
INOCORRÊNCIA DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESSA CORTE. SÚMULA  83/STJ.  
DOCUMENTAÇÃO  NOS  AUTOS.  REVISÃO. 
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REVOLVIMENTO DE MATÉRIA   FÁTICO-PROBATÓRIA.  
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  A  ORA AGRAVANTE  
DEIXOU DE IMPUGNAR O ÓBICE DA SÚMULA 83/STJ. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1.  O  Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 
controvérsia, não  padecendo  o acórdão recorrido de qualquer 
omissão, contradição ou obscuridade.
2.  Com  relação  aos  honorários advocatícios, o Tribunal de 
origem concluiu que a parte ora agravada decaiu de parte 
mínima do pedido.
3. O acolhimento das alegações deduzidas no Apelo Nobre 
demandaria a incursão  no acervo fático-probatório da causa, o 
que encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4.  O  Acórdão  recorrido  está em conformidade com a 
jurisprudência dessa Corte, incidência da Súmula 83/STJ.
5. A agravante deixou de impugnar o óbice da Súmula 83/STJ.
Aplicação da Súmula 182/STJ.
6.   Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 731.396/PA, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
10/03/2016, DJe 28/03/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ÓBICE DA SÚMULA 
182 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO  ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. RECURSO 
REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO.
1. Não se conformando com a decisão, a recorrente interpôs 
Agravo repetindo os argumentos expostos no Recurso 
Especial; contudo, não impugnou de maneira eficiente todas as 
razões do decisum - em especial a aplicação da Súmula 182 
do STJ.
2. É inviável o Agravo que deixa de atacar os fundamentos da 
decisão agravada. Incide a Súmula 182/STJ.
3. É pacífico o entendimento no STJ de que, escolhido o 
Recurso Especial para ser julgado no rito dos repetitivos (art. 
543-C do CPC), não haverá sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. AgRg nos EDcl nos EREsp 1352046/RS, 
Rel. Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, DJe 3/2/2014.
4. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 734.905/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/12/2015, DJe 05/02/2016)

Ademais, a necessidade de impugnação aos fundamentos da 

decisão agravada está expressamente disposta no art. 932, III c/c art. 1.021, 

§ 1º, do Código de Processo Civil de 2015.
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Por fim, resta inviável a análise da natureza jurídica da Hora 

Repouso Alimentação – HRA, uma vez que a referida tese diz com o próprio 

mérito do Recurso Especial, que não chegou a ser analisado porque o 

Agravo em Recurso Especial sequer superou a barreira do conhecimento, 

porquanto não atacados especificamente os fundamentos da decisão 

recorrida.

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0042950-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.061.856 / 
SP

Números Origem:  00113476820054036100  200561000113474

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRASKEM PETROQUIMICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF E OUTRO(S) - BA000475B

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO  - 

SP000001 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASKEM PETROQUIMICA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO CINTRA ZARIF E OUTRO(S) - BA000475B

 FÁBIO PERIANDRO DE ALMEIDA HIRSCH  - BA017455 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : MARLY MILOCA DA CAMARA GOUVEIA E AFONSO GRISI NETO  - 

SP000001 
INTERES.  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a 
Sra. Ministra Relatora. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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